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PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO PÚBLICA Nº. 096/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 001/2026 

 

 

 

OBJETO: Contratação para o fornecimento de Ambulância Tipo A Simples Remoção – 

Furgoneta, conforme descrição na Resolução SES Nº 11.058, de 27 de abril de 2026, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Estudo Técnico 

Preliminar – ETP: Anexo I e no Termo de Referência – TR – Anexo II: 

 

 

 

RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: ATÉ AS 08:00 HORAS DE 19/10/2026 

DATA DE ABERTURA DE PROPOSTAS: 19 DE OUTUBRO DE 2026 

HORÁRIO DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 09:00 HORAS 

 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília. 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: PLATAFORMA DE LICITAÇÕES LICITAR 

DIGITAL – www.licitardigital.com.br 

 

 

VALOR ESTIMADO GLOBAL DE CONTRATAÇÃO: R$ 292.431,44 (Duzentos e 

noventa e dois mil quatrocentos e trinta e um reais e quarenta e quatro centavos) 

TIPO: MENOR PREÇO  

MODO DE DISPUTA:ABERTO-FECHADO 

 

ESCLARECIMENTOS:  

Diretamente pela plataforma de licitações – www.licitardigital.com.br > edital PE 

026/2026 > esclarecimentos. 

Horário de funcionamento: 08h00min. às 11h30min e de 13h00min às 17h00. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.licitardigital.com.br/
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EDITAL 

 

Processo Administrativo de Licitação Pública nº. 096/2026 

Pregão Eletrônico nº. 001/2026 

 

1. Preâmbulo  

1.1. A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO MANHUAÇU, por 

intermédio da Divisão Licitação e Contratos, realizará a Licitação na Modalidade Pregão 

Eletrônico, em sessão pública a ser realizada na Plataforma de Licitações Licitar 

Digital (www.licitardigital.com.br).  

1.2 - Os trabalhos serão conduzidos pela Sra. Emanuelle Baia Soares, Pregoeira oficial, 

designada pela Portaria nº 006/2026, e pela Equipe de Apoio, integrada por: Gésica de 

Souza André Olário e Bruno Filipe Guerra, designados através Portaria nº 006/2026, 

anexado aos autos do procedimento e regido pelas Leis nº 14.133/21, Lei Complementar 

n° 123/06, e demais normas pertinentes e pelas condições estabelecidas pelo presente 

Edital. 

1.3 - O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos gratuitamente no site da Prefeitura 

Municipal de Santana do Manhuaçu, através do endereço eletrônico 

https://www.santanadomanhuacu.mg.gov.br/transparencia/licitacoes , na Plataforma de 

Licitações Licitar Digital, através do endereço eletrônico www.licitardigital.com.br e 

também no prédio sede da Prefeitura Municipal de Santana do Manhuaçu, em dias e 

horários de expediente, a partir da data de sua publicação. 

1.4 - Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como errata, 

adendo, suspensão ou revogação, deverá ser consultada pelos pretensos licitantes no 

endereço eletrônico www.licitardigital.com.br, bem como, no site da Prefeitura 

Municipal.  

1.5 - A Administração não se responsabilizará caso o pretenso licitante não acesse o e-

mail informado ou não visualize a alteração no Site supracitado consequentemente 

desconhecendo o teor dos Avisos publicados. 

 

2. Da especificação do objeto 

2.1. Contratação para o fornecimento de Ambulância Tipo A Simples Remoção – 

Furgoneta, conforme descrição na Resolução SES Nº 11.058, de 27 de abril de 2026, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Estudo Técnico 

Preliminar – ETP: Anexo I e no Termo de Referência – TR – Anexo II: 

 

Item Descrição Quant. Unid. 
Valor unitario Valor total 

01 

Ambulância Tipo A Simples Remoção 

– Furgoneta 

 

Veículo furgoneta original de fábrica, 0 

km, adaptado para AMBULÂNCIA 

SIMPLES REMOÇÃO. A estrutura da 

cabine e da carroceria será original, 

construída em aço ou monobloco. 

01 Unid. 

 

 

 

 

R$ 292.431,44 

 

 

 

 

R$ 292.431,44 

http://www.licitardigital.com.br/
https://www.santanadomanhuacu.mg.gov.br/transparencia/licitacoes
http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
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Chassi: Comprimento total de, no 

mínimo, 5,140 mm; distância entre os 

eixos de, no mínimo, 3.275 mm; Altura 

Interna mínima do salão de atendimento 

de 1.300 mm. Motorização: Dianteiro; 

4 cilindros, combustível diesel, 

potência mínima de 150 cv; tanque de 

combustível com capacidade mínima de 

70 litros. Ar-condicionado para a 

cabine e salão. Isolamento termo em 

manta acústica entre o revestimento e a 

lataria do veículo. Sistema de freio com 

Sistema ABS nas quatro rodas; Air-Bag 

para os ocupantes da cabine. Direção 

assistida Hidráulica e/ou Elétrica. 

Equipado com todos os equipamentos 

de série não especificados e exigidos 

pelo CONTRAN. Adaptação: Altura 

interna do veículo deve ser original de 

fábrica. O pneu estepe não deve ser 

acondicionado no salão de atendimento. 

Sistema Elétrico deve ser original do 

veículo, com montagem de bateria de no 

mínimo 60 Ah do tipo sem manutenção, 

mínimo 12 volts. O Sistema elétrico 

dimensionado para o emprego 

simultâneo de todos os itens 

especificados do veículo e 

equipamentos, quer com a viatura em 

movimento quer estacionada, sem risco 

de sobrecarga no alternador, fiação ou 

disjuntores. As tomadas elétricas 

deverão manter uma distância mínima 

de 31 cm de qualquer tomada de 

Oxigênio. A iluminação do 

compartimento de atendimento deve ser 

de 2 tipos: Natural e Artificial, deverá 

ser feita por no mínimo 4 luminárias, 

instaladas no teto, em base estampada 

em alumino ou injetada em plástico em 

modelo LED. A iluminação externa 

deverá contar com holofote tipo farol 

articulado regulado manualmente na 

parte traseira da carroceria, com 

acionamento independente e foco 

direcional ajustável 180º na vertical. 01 

(um) ventilador oscilante. Deverá 

possuir 1 sinalizador principal do tipo 
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barra linear ou em formato de arco ou 

similar, com módulo único; 2 

sinalizadores na parte traseira da AMB 

na cor vermelha, com frequência 

mínima de 90 flashes por minuto, 

quando acionado com lente injetada de 

policarbonato. Podendo utilizar um dos 

conceitos de Led. Laudo que comprove 

o atendimento à norma SAE J575, SAE 

J595 e SAE J845, no que se refere aos 

ensaios contra vibração, umidade, 

poeira, corrosão, deformação e 

fotometria classe 1, para o Sinalizador 

Luminoso Frontal Principal. 

Sinalizador acústico com amplificador 

de potência mínima de 100 W RMS 

@13,8 Vcc, mínimo de 3 tons distintos; 

Sistema de megafone com ajuste de 

ganho e pressão sonora a 1 metro de no 

mínimo 100 dB @13,8 Vcc; Laudo que 

comprove o atendimento à norma SAE 

J1849, no que se refere a requisitos e 

diretrizes nos Sistemas de sirenes 

eletrônicas com um único autofalante. 

01 (um) cilindro de oxigênio de 07 litros 

com válvula e manômetro • Sistema de 

oxigênio, composto de régua TRIPLA 

completa, fluxometro com máscara, 

chicote para oxigenação, umidificador e 

frasco aspirador tipo Venturi. Sistema 

de rádio-comunicação em contato 

permanente com a central reguladora. 

Na região da bancada, deverá existir 

uma régua e possuir: fluxômetro, 

umidificador para O2 e aspirador tipo 

venturi, c/ roscas padrão ABNT. 

Conexões IN/OUT normatizadas pela 

ABNT. A climatização do salão deverá 

permitir o resfriamento/aquecimento. O 

compartilhamento do motorista deverá 

ser fornecido com o sistema original do 

fabricante do chassi ou homologado 

pela fábrica para ar condicionado, 

ventilação, aquecedor e desembaçador. 

Para o compartilhamento do paciente, 

deverá ser fornecido original do 

fabricante do chassi ou homologado 

pela fábrica um sistema de Ar 
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Condicionado, com aquecimento e 

ventilação tipo exaustão lateral nos 

termos do item 5.12 da NBR 14.561. 

Sua capacidade térmica deverá ser com 

mínimo de 15.000 BTUs e unidade 

condensadora de teto. Maca retrátil, 

com no mínimo 1.900 mm de 

comprimento, com a cabeceira voltada 

para frente; com pés dobráveis, sistema 

escamoteável; provida de rodízios, 3 

cintos de segurança fixos, que permitam 

perfeita segurança e desengate rápido, 

suporta peso mínimo de 100 Kg e 

acompanham colchonete. Deverão ser 

apresentados: Autorização de 

Funcionamento de Empresa do 

Fabricante e Registro ou 

Cadastramento dos Produtos na Anvisa; 

Garantia de 24 meses. Ensaio atendendo 

à norma ABNT NBR 14561/2000 e 

AMD Sta. Fornecer vinil adesivo para 

grafismo do veículo, composto por 

(cruz da vida e SUS) e palavra 

(ambulância) no capô, laterais e vidros 

traseiros bem como, nome e logomarca 

oficial do Governo de Minas Gerais, de 

acordo com o padrão do Manual de 

Identidade visual, disponível no sítio 

eletrônico da Secretaria de Estado de 

Governo – SEGOV  

www.governo.mg.gov.br. 
 

 

2.2. Havendo mais de um item ou lote faculta-se a licitante a participação em quantos 

forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve a licitante 

enviar proposta para todos os itens que o compõem. 

2.3. O objeto desta contratação não se enquadrada como sendo bem de luxo (Decreto nº. 

15, de 31 de Março de 2023.) 

 

3. Do credenciamento no sistema 

3.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante 

condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases. 

3.2. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação do Pregão 

Eletrônico deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), 

http://www.governo.mg.gov.br/
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obtidas através do sítio da Plataforma de Licitações da Licitar Digital 

(www.licitardigital.com.br). 

3.3. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 

Município de Santana do Manhuaçu, ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da 

licitação, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido do acesso. 

3.4. O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica 

para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

3.5. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal 

do credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentos de 

habilitação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando data e horário 

limite estabelecido.   

3.6. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 

exigências de habilitação previstas neste Edital.  

3.7. Como condição para participação no pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

 

(  ) Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal 

nº 14.133/21. 

( ) Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, 

inciso I, da Lei Federal nº 14.133/21. 

(  ) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21. 

( ) Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade 

com as exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela 

veracidade e autenticidade dos documentos apresentados. 

(  ) Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

http://www.licitardigital.com.br/
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trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da 

proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21. 

( ) Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da 

Lei Federal nº 14.133/21; 

( ) Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que 

não emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 

14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 

7º, da Constituição Federal/88. 

( ) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando 

trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 

1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal/88. 

( ) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas 

neste ato convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme 

a Lei Complementar nº 123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, 

estando apto, portanto, a exercer o direito de preferência, observado também o 

disposto nos §§ 1º ao 3º do artigo 4º da Lei Federal n. 14.133/2021. 

( ) Sim, ME ( ) Sim, EPP ( ) Não, outros enquadramentos 

5.8. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 

às sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

6. Da participação e não participação 

6.1. Poderão participar deste Pregão todas as empresas cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto. 

6.2. Será concedido tratamento favorecido para as ME, EPP, nos limites previstos da Lei 

Complementar Nacional nº 123/2006. 

6.3. Não poderão participar deste Pregão a(s) licitante(s): 

6.3.1. que não atendam às condições deste edital; 

6.3.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
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6.3.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

6.3.3.1. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

6.3.3.2. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 

com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 

sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

6.3.3.3. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

6.3.3.4. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o 3º (terceiro) grau; 

6.3.3.5. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº. 

6.404/1976, concorrendo entre si; 

6.3.3.6. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 

por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista 

6.3.3.7. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP –, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

6.3.4. Outras vedações previstas em Lei, inclusive na Lei Orgânica Municipal – LOM; 

6.4. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 

6.5. aplica-se o disposto na alínea “6.3.3.3” também a licitante(a) que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica da licitante; 

6.6. Os licitantes deverão estar previamente cadastrados na plataforma de licitações, o 

qual poderá ser realizado em www.licitardigital.com.br.  

http://www.licitardigital.com.br/
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6.7. A observância das vedações supra é de inteira responsabilidade da licitante que, pelo 

descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis. 

 

7. Da apresentação da proposta e seu preenchimento 

7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta com a 

descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura 

da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 

documentação. 

7.2. O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha intransferível. 

7.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão. 

7.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

anteriormente inseridos no sistema; 

7.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta. 

7.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

7.9.1. Nestes casos, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a cópia 

autenticada exigida, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data da 

solicitação do pregoeiro, via sistema. 

7.10. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 

e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz. 

7.11. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 

acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, 

ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 
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7.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

7.13. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital. 

7.14. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

7.14.1. Valor unitário e total do item; 

7.14.2. Marca dos produtos ofertados. 

7.14.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação 

do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável: modelo, prazo de garantia etc. 

7.15. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam à Contratada. 

7.16. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. 

7.17. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.18. O prazo de validade da proposta é fixado em 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

7.19. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

7.20. No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o constante 

na plataforma do pregão Eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do Edital. 

 

8. Da apresentação dos documentos de habilitação 

8.1. A licitante da proposta provisoriamente vencedora deverá apresentar os documentos 

de habilitação dentro do sistema. 

8.2. No caso da licitante da proposta provisoriamente vencedora não preencher os 

requisitos de habilitação, deverá ser chamado os licitantes subsequentes na ordem de 

classificação das propostas.  



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO MANHUAÇU 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

CNPJ: 18.385.146/0001-68 
Rua Major Custódio, 96 - Centro - CEP 36.940-000 - Fone: (33) 3373 – 1149. 

 
 

9. Da abertura da sessão, classificação das propostas e formulação de lances  

9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

9.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

que contenham vícios insanáveis ou que não apresentem as especificações técnicas 

exigidas. 

9.3 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

9.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

9.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

9.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

9.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e 

do valor consignado no registro. 

9.8. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo. 

9.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

9.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 

desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

9.11. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de R$ 100,00 (Cem reais). 

9.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto 

e fechado”. 

9.13. Do modo de disputa aberto e fechado seguirá a seguinte ordem de etapas:  

9.13.1. A etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos; 
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9.13.2. Vencido o prazo previsto no inciso anterior, o sistema encaminhará o aviso de 

fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, 

aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada; 

9.13.3. Encerrada a recepção de lances, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor 

da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10% (dez por cento) 

superior àquela, possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, que 

será sigiloso até o encerramento deste prazo; 

9.13.4. Na ausência de, no mínimo, 03 (três) ofertas nas condições de que trata o item 

9.13.2, os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o 

máximo de 03 (três), poderão oferecer um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, 

que será sigiloso até o encerramento do prazo; 

9.13.5. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens 9.13.2 e 9.13.3, o sistema ordenará 

os lances em ordem crescente de vantajosidade; 

9.13.6. Se não houver lance final e fechado classificado nos termos dos itens 9.13.2 e 

9.13.3, haverá o reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de 

03 (três), na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 05 

(cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após esta 

etapa, o disposto no item 9.13.4; 

9.14. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 

deverão ser desconsiderados pelo Pregoeiro. 

9.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor (exceto na etapa de lance 

fechado, conforme item 9.13.3), prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

primeiro.  

9.16. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 

da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

9.17. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores 

deverão ser desconsiderados pelo Pregoeiro. 

9.18. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado primeiro. 

9.19. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
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9.20. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 

dos lances. 

9.21. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 

no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

9.22. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

9.23. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 

demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, 

de 2006.  

9.24. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

9.25. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 

no prazo de 3 (três) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

9.26. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

9.27. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 

será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 
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9.28. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas 

de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

9.29. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133/21, assegurando-se a preferência, 

sucessivamente, aos bens e serviços: 

9.29.1. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 

de obrigações previstos nesta Lei; 

9.29.2. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

9.29.3. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle. 

9.29.4. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se 

localize; 

9.29.5. Empresas brasileiras; 

9.29.6. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

9.29.7. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 

29 de dezembro de 2009. 

9.30. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas empatadas. 

9.31. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 

diferentes das previstas neste Edital. 

9.32. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

9.33. Quando houver apenas um item por lote, o sistema ao final da sessão de disputa 

automaticamente atualizará a proposta do fornecedor pelo melhor lance ofertado. No 

entanto quando se tratar de mais de um item por lote o Pregoeiro solicitará ao licitante 
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melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie, através do sistema, a proposta 

adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados. 

9.34. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 

da proposta. 

 

10. Da aceitabilidade da proposta vencedora 

10.1 - Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 

ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

10.2 - O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua 

proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa 

RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de 

desclassificação. 

10.3 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final 

superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

10.4 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 

que fundamentam a suspeita. 

10.5 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

10.6 - O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) 

horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

10.7 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita 

e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 

Pregoeiro. 

10.8 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como: marca, modelo, tipo, 
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fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, 

folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro 

meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 

eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

10.9 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

10.9.1 - Se tratando de Lote, a desclassificação de um único item do lote implicará na 

desclassificação da proposta para todo o lote, ou seja, a proposta somente será aceita se 

atender aos requisitos para todos os itens que compõem o lote. 

10.10 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a 

nova data e horário para a sua continuidade. 

10.11 - O Pregoeiro deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta 

ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de 

melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

10.12 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

10.13 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes pelo “chat”. 

 

11. Dos critérios de julgamento 

11.1. Para julgamento, será adotado o critério de MENOR PREÇO, observados o valor 

máximo aceitável, os prazos para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros 

mínimos de desempenho e qualidade e demais condições definidas neste Edital. 

11.2. O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor/ 

maior vantajosidade imediatamente após a fase de aceitação das propostas ou, quando for 

o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor 

valor/ mais vantajoso. 

11.3. Se a proposta de menor valor/maior vantajosidade não for aceitável ou se o licitante 

desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro poderá examinar a proposta 

subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procederá a verificação das condições 

habilitatórias do proponente, na ordem de classificação, ordenada e sucessivamente, até 
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a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado 

vencedor. 

11.4. No caso de discordância entre valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes 

últimos e, entre preços unitários e totais, os primeiros. 

11.5. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da 

legislação em vigor. 

11.6. Serão rejeitadas as propostas que: 

11.6.1. Sejam incompletas, isto é, não conterem informação(ões) suficiente(s) que 

permita(m) a perfeita identificação do material licitado; 

11.6.2. Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o 

presente Edital, ou seja, manifestamente inexequíveis, por decisão do Pregoeiro. 

11.7. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta 

de menor preço e valor estimado para a aquisição do bem. 

11.7.1. Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos 

os atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 

11.8. Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor, sendo homologado o procedimento e adjudicado o objeto da licitação 

pela autoridade competente. 

11.9. Após a habilitação, poderá a licitante ser desqualificada por motivo relacionado com 

a capacidade jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira, 

qualificação técnica e/ou inidoneidade, em razão de fatos supervenientes ou somente 

conhecidos após o julgamento. 

 

12. Do Encaminhamento Da Proposta Financeira (Proposta Final) 

12.1. A PROPOSTA FINAL do licitante declarado vencedor será atualizada 

automaticamente pelo sistema de pregão eletrônico. 

12.1.1. A proposta somente não será atualizada automaticamente quando houver mais de 

um item dentro do lote, cabendo ao fornecedor a atualização dos valores de sua proposta 

no prazo máximo de 02 (duas) horas, ou, em outro prazo informado pelo Pregoeiro. 
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12.2. Deverá, contudo, o licitante vencedor encaminhar por e-mail a indicação do banco, 

número da conta e agência, para fins de pagamento, isso no prazo de 24 (vinte e quatro 

horas);  

 

13. Da habilitação 

13.1. Habilitação jurídica: 

13.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial respectiva; 

13.1.2. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI; 

13.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU – ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição 

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

13.1.4. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no país: Decreto de 

autorização para funcionamento no Brasil; 

13.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

13.1.6. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 

de Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº. 

5.7564/1971. 

13.1.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

13.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

13.2.1. Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

13.2.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do(a) 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

13.2.3. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal; 

13.2.4. Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual; 
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13.2.4.1. Caso a licitante seja considerada isento dos tributos estaduais ou distritais 

relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de 

outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 

13.2.5. Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal; 

13.2.6. Prova de regularidade relativo à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia de 

Tempo de Serviço – FGTS –, que demonstre cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por lei; 

13.2.7. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

13.3. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 

atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

13.4. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 

ou apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

13.4.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pela(s) 

licitante(s) e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; 

13.4.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas. 

13.5. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação, após provocação 

do(a) Pregoeiro(a), poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos 

documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e 

acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.  

 

14. Das impugnações, dos pedidos de esclarecimentos e dos recursos 

14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade 

na aplicação da Lei nº. 14.133/2021 ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, 

devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 

14.2. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer 

pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o Ato Convocatório 

deste Pregão, devendo protocolizar o pedido diretamente pelo site 

www.licitardigital.com.br, no local específico dentro do processo licitatório em análise - 

http://www.licitardigital.com.br/
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cabendo ao PREGOEIRO decidir sobre a petição no prazo de 03(dois) dias úteis, limitado 

ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

14.2.1. Caso seja acolhida a impugnação contra o Ato Convocatório, será designada nova 

data para a realização do Certame. 

14.3. Decairá do direito de impugnar os termos deste edital, por falhas ou irregularidades, 

o proponente/licitante que não o fizer até o terceiro dia útil que anteceder à data de 

realização da sessão pública do Pregão, hipótese em que tal comunicação não terá efeito 

de recurso. 

14.4. A impugnação feita tempestivamente pelo proponente/licitante não o impedirá de 

participar do Certame. 

14.5. Dos atos da Administração decorrentes deste Pregão cabem: 

14.5.1. recurso, no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de 

lavratura da ata, em face de: 

14.5.1.1. julgamento de propostas; 

14.5.1.2. ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

14.5.1.3. anulação ou revogação do Pregão; 

14.5.1.4. extinção do contrato administrativo, quando determinada por ato unilateral e 

escrito da Administração; 

14.5.1.5. pedido de reconsideração, no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da data de 

intimação, relativa a ato do qual não caiba recurso hierárquico. 

14.6. Quando ao recurso apresentado em virtude do disposto nos subitens 14.2.1.1 e 

14.2.1.2 serão observadas as seguintes disposições: 

14.6.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou lavratura da ata de habilitação ou inabilitação. 

14.6.2. a apreciação dar-se-á em fase única. 

14.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

14.8. O prazo para apresentação de contrarrazões será de 03 (três) dias úteis e terá início 

na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

14.8.1. A intimação pessoal poderá ser feita por meio eletrônico, tal como: e-mail. 
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14.9. Será assegurado a licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

14.10. O recurso de que trata o subitem 14.5.1. será dirigido à autoridade que tiver editado 

o ato ou proferido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo 

de 03 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, 

a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

14.11. Na elaboração de suas decisões, a autoridade competente será auxiliada pelo órgão 

de assessoramento jurídico, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as informações 

necessárias. 

14.12. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 

aproveitamento. 

 

15. Das penalidades da licitação pública 

15.1. A licitante ou a Contratada será responsabilizada administrativamente pelas 

seguintes infrações: 

15.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato administrativo; 

15.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato administrativo que cause grave dano 

ao Contratante ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

15.1.3. der causa à inexecução total do contrato administrativo; 

15.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

15.1.5. não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

15.1.6. não celebrar o contrato administrativo ou não entregar a documentação exigida 

para a contratação administrativa, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

15.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

administrativa sem motivo justificado; 

15.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato administrativo; 
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15.1.9. fraudar a licitação pública ou praticar ato fraudulento na execução do contrato 

administrativo; 

15.1.10.comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

15.1.11.praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

15.1.12.praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

15.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas 

as seguintes sanções: 

15.2.1. Advertência: quando a Contratada der causa à inexecução parcial do contrato 

administrativo, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (§ 2º 

do art. 156 da Lei nº. 14.133/2021); 

15.2.2. Impedimento de licitar e contratar administrativamente: quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas 15.1.2, 15.1.3, 15.1.4, 15.1.5, 15.1.6 e 15.1.7 do subitem 

acima deste contrato administrativo, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (§ 4º do art. 156 da Lei nº. 14.133/2021); 

15.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar administrativamente: quando 

praticadas as condutas descritas nas alíneas 15.1.8, 15.1.9, 15.1.10, 15.1.11 e 15.1.12 do 

subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 15.1.2, 15.1.3, 15.1.4, 15.1.5, 15.1.6 

e 15.1.7, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (§ 5º do art. 156 da Lei 

nº. 14.133/2021). 

15.3. Multa: 

15.3.1. moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

15.3.1.1. O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza ao Contratante a promover a rescisão 

do contrato administrativo por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 

cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133/2021.  

15.3.2. compensatória de 20%  (vinte por cento) sobre o valor total do contrato 

administrativo, no caso de inexecução total do objeto; 

15.4. A aplicação das sanções previstas neste contrato administrativo não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (§ 9º 

do art. 156 da Lei nº. 14.133/2021) 

15.5. Todas as sanções previstas neste contrato administrativo poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º da Lei nº. 14.133/2021). 
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15.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa da Contratante no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei nº. 14.133/2021) 

15.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante a Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (§ 

8º do art. 156 da Lei nº. 14.133/2021). 

15.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

15.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa a Contratada, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

15.10. Na aplicação das sanções serão considerados (§ 1º do art. 156 da Lei nº. 

14.133/2021): 

15.10.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

15.10.2.as peculiaridades do caso concreto; 

15.10.3.as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

15.10.4. os danos que dela provierem para o Contratante; 

15.10.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

15.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei nº. 14.133/2021). 

15.12. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste contrato administrativo ou para provocar confusão patrimonial, e, 

nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com a Contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº. 14.133/2021). 
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15.13. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas – CEIS – e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP –, instituídos 

no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161 da Lei nº. 14.133/2021). 

15.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/2021. 

 

16. Da gestão do contrato administrativo 

16.1. A gestão do contrato administrativa está prevista no TR. 

 

17. Da entrega do objeto 

17.1. A entrega do objeto está prevista no TR. 

 

18. Das condições de pagamento 

18.1. As condições ou critérios de pagamento estão previstas no TR. 

 

19. Da matriz de alocação de riscos entre Contratante e Contratada 

19.1. A matriz de risco não é obrigatória nesta contratação administrativa, conforme § 1º 

do art. 3º do Decreto nº. 27, de 31de Março de 2023. 

 

20. Do contrato administrativo 

20.1. Após a adjudicação e homologação da contratação administrativa, será firmado o 

contrato administrativo. 

20.2. Na hipótese de suspensão do contrato administrativo por ordem ou inadimplemento 

da Administração, a Contratada ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar 

a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou adimplemento pela 

Administração. 

20.3. A licitante vencedora terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados na data da 

convocação, para assinar o contrato administrativo, sob pena de decair o direito à 

contratação administrativa, sem prejuízo das sanções previstas. 
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20.3.1. O prazo previsto para assinatura do contrato administrativo poderá ser prorrogado 

01 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada da licitante vencedora e aceita 

pela Administração. 

20.4. Será facultada a Administração, quando a convocada não assinar o contrato 

administrativo, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 

celebração do contrato administrativo nas condições propostas pela licitante vencedora. 

20.5. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital de convocação para a 

contratação administrativa, ficará as licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

20.6. Na hipótese de nenhum licitante aceitar a contratação nos termos do subitem 20.3, 

a Administração observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos deste 

edital, poderá: 

20.6.1. convocar as licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, 

com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço da adjudicatária; 

20.6.2. adjudicar e celebrar o contrato administrativo nas condições ofertadas pelas 

licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação 

de melhor condição. 

20.7. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato administrativo no prazo 

estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da 

garantia de proposta em favor da Administração. 

20.7.1.  a regra prevista no subitem 13.9. não se aplicará as licitantes remanescentes 

convocados na forma do subitem 20.6.1. 

20.8. Alternativamente à convocação para comparecer perante a Administração para a 

assinatura do contrato administrativo, a Administração poderá encaminhá-lo para 

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento – AR – ou meio 

eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 

do seu recebimento. 

20.9.O prazo do contrato é de 06 (seis) meses, contados da assinatura do Contrato 

Administrativo. 

20.10. Na assinatura do contrato administrativo, a licitante vencedora apresentará os 

documentos de habilitação que estiverem vencidos.  

 

 

21. Das disposições gerais 

21.1. Os documentos serão produzidos por escrito com data e local de sua realização e 

assinatura dos responsáveis. 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO MANHUAÇU 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

CNPJ: 18.385.146/0001-68 
Rua Major Custódio, 96 - Centro - CEP 36.940-000 - Fone: (33) 3373 – 1149. 

 
21.2. O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a 

aferição de qualificação da licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não 

importará seu afastamento da licitação pública ou a invalidação do Processo 

Administrativo de Licitação Pública. 

21.3. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser 

feita perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de 

declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal. 

21.5. O reconhecimento da firma somente será exigido quando houver dúvida de 

autenticidade, salvo imposição legal. 

21.6. Os atos serão preferencialmente digitais, de forma a permitir que sejam produzidos, 

comunicados armazenados e validados por meio eletrônico. 

21.7. Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma de 

sua divulgação inicial, além do cumprimento dos prazos dos atos e procedimentos 

originais, exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas. 

21.8. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pela(s) licitante(s), 

cujo prazo não conste deste edital, deverá ser atendido o prazo indicado pelo(a) 

Pregoeiro(a) na respectiva notificação. 

21.9. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

1º (primeiro) dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde 

que não haja comunicação em contrário. 

21.10. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 

lances observarão o horário de Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de 

tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

21.11. As normas disciplinadoras deste edital serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre as licitantes, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação 

administrativa. 

21.11. A(s) licitante(s) assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

21.12. Integram este Aviso, para todos os efeitos, os seguintes anexos: 

21.12.1. Anexo I – ETP; 
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21.12.2. Anexo II – TR 

21.12.3. Anexo III – Minuta de contrato administrativo. 

 

 

Santana do Manhuaçu – MG, 05 de outubro de 2026.  

 

 

 

________________________________ 

Lel Marques Vieira 

Secretário Municipal de Saúde 
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ANEXO I 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 

 

Processo Administrativo de Licitação Pública nº. 096/2026 

Pregão Eletrônico nº. 001/2026 

 

1. Descrição da necessidade da contratação, considerando o problema a ser 

resolvido sob a perspectiva do interesse público 

1.1. A contratação tem por finalidade viabilizar a aquisição de veículo destinado ao 

atendimento das necessidades de transporte eletivo em saúde, contribuindo para a 

manutenção e ampliação do acesso da população aos serviços públicos de saúde. A 

necessidade encontra fundamento na Resolução SES/MG nº 11.058/2026, que institui 

regras para financiamento e execução de projeto voltado à aquisição de veículos no 

âmbito da Política de Acesso Eletivo.  O problema público a ser enfrentado consiste na 

necessidade de assegurar condições adequadas de deslocamento dos usuários do SUS 

para os pontos de atenção da rede assistencial, especialmente quando a realização de 

procedimentos eletivos exige transporte dentro do próprio município ou para outros 

municípios. Nesse sentido, a Resolução estabelece como objetivo qualificar e ampliar o 

Transporte Eletivo em Saúde, garantindo aos usuários acesso seguro e equânime, em 

tempo e local oportunos, aos serviços necessários.  

 

2. Demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre 

que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da 

Administração 

2.1. Considerando que o Plano de Contratações Anual – PCA – é facultativo (inciso VII 

do art. 12 da Lei nº. 14.133/2021), esta Administração optou por não elaborá-lo para o 

atual exercício. 

 

3. Dos requisitos da contratação administrativa 

3.1. A contratação administrativa deverá observar os seguintes requisitos: 

3.1.1. sustentabilidade ambiental. 

3.2. Não haverá exigência da garantia da contratação de que trata o art. 96 e seguintes da 

Lei nº. 14.133/2021 em razão de ser um fornecimento de bem comum. 

 

4. Das estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das 

memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem 
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interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de 

escala 

4.1. As estimativas das quantidades para a contratação são as seguintes: 

 

Item Descrição Quant. Unid. 

01 

Ambulância Tipo A Simples Remoção – Furgoneta 

 

Veículo furgoneta original de fábrica, 0 km, adaptado 

para AMBULÂNCIA SIMPLES REMOÇÃO. A 

estrutura da cabine e da carroceria será original, 

construída em aço ou monobloco. Chassi: Comprimento 

total de, no mínimo, 5,140 mm; distância entre os eixos 

de, no mínimo, 3.275 mm; Altura Interna mínima do salão 

de atendimento de 1.300 mm. Motorização: Dianteiro; 4 

cilindros, combustível diesel, potência mínima de 150 cv; 

tanque de combustível com capacidade mínima de 70 

litros. Ar-condicionado para a cabine e salão. Isolamento 

termo em manta acústica entre o revestimento e a lataria 

do veículo. Sistema de freio com Sistema ABS nas quatro 

rodas; Air-Bag para os ocupantes da cabine. Direção 

assistida Hidráulica e/ou Elétrica. Equipado com todos os 

equipamentos de série não especificados e exigidos pelo 

CONTRAN. Adaptação: Altura interna do veículo deve 

ser original de fábrica. O pneu estepe não deve ser 

acondicionado no salão de atendimento. Sistema Elétrico 

deve ser original do veículo, com montagem de bateria de 

no mínimo 60 Ah do tipo sem manutenção, mínimo 12 

volts. O Sistema elétrico dimensionado para o emprego 

simultâneo de todos os itens especificados do veículo e 

equipamentos, quer com a viatura em movimento quer 

estacionada, sem risco de sobrecarga no alternador, fiação 

ou disjuntores. As tomadas elétricas deverão manter uma 

distância mínima de 31 cm de qualquer tomada de 

Oxigênio. A iluminação do compartimento de 

atendimento deve ser de 2 tipos: Natural e Artificial, 

deverá ser feita por no mínimo 4 luminárias, instaladas no 

teto, em base estampada em alumino ou injetada em 

plástico em modelo LED. A iluminação externa deverá 

contar com holofote tipo farol articulado regulado 

manualmente na parte traseira da carroceria, com 

acionamento independente e foco direcional ajustável 

180º na vertical. 01 (um) ventilador oscilante. Deverá 

possuir 1 sinalizador principal do tipo barra linear ou em 

formato de arco ou similar, com módulo único; 2 

sinalizadores na parte traseira da AMB na cor vermelha, 

com frequência mínima de 90 flashes por minuto, quando 

01 Unid. 
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acionado com lente injetada de policarbonato. Podendo 

utilizar um dos conceitos de Led. Laudo que comprove o 

atendimento à norma SAE J575, SAE J595 e SAE J845, 

no que se refere aos ensaios contra vibração, umidade, 

poeira, corrosão, deformação e fotometria classe 1, para 

o Sinalizador Luminoso Frontal Principal. Sinalizador 

acústico com amplificador de potência mínima de 100 W 

RMS @13,8 Vcc, mínimo de 3 tons distintos; Sistema de 

megafone com ajuste de ganho e pressão sonora a 1 metro 

de no mínimo 100 dB @13,8 Vcc; Laudo que comprove 

o atendimento à norma SAE J1849, no que se refere a 

requisitos e diretrizes nos Sistemas de sirenes eletrônicas 

com um único autofalante. 01 (um) cilindro de oxigênio 

de 07 litros com válvula e manômetro • Sistema de 

oxigênio, composto de régua TRIPLA completa, 

fluxometro com máscara, chicote para oxigenação, 

umidificador e frasco aspirador tipo Venturi. Sistema de 

rádio-comunicação em contato permanente com a central 

reguladora. Na região da bancada, deverá existir uma 

régua e possuir: fluxômetro, umidificador para O2 e 

aspirador tipo venturi, c/ roscas padrão ABNT. Conexões 

IN/OUT normatizadas pela ABNT. A climatização do 

salão deverá permitir o resfriamento/aquecimento. O 

compartilhamento do motorista deverá ser fornecido com 

o sistema original do fabricante do chassi ou homologado 

pela fábrica para ar condicionado, ventilação, aquecedor 

e desembaçador. Para o compartilhamento do paciente, 

deverá ser fornecido original do fabricante do chassi ou 

homologado pela fábrica um sistema de Ar Condicionado, 

com aquecimento e ventilação tipo exaustão lateral nos 

termos do item 5.12 da NBR 14.561. Sua capacidade 

térmica deverá ser com mínimo de 15.000 BTUs e unidade 

condensadora de teto. Maca retrátil, com no mínimo 1.900 

mm de comprimento, com a cabeceira voltada para frente; 

com pés dobráveis, sistema escamoteável; provida de 

rodízios, 3 cintos de segurança fixos, que permitam 

perfeita segurança e desengate rápido, suporta peso 

mínimo de 100 Kg e acompanham colchonete. Deverão 

ser apresentados: Autorização de Funcionamento de 

Empresa do Fabricante e Registro ou Cadastramento dos 

Produtos na Anvisa; Garantia de 24 meses. Ensaio 

atendendo à norma ABNT NBR 14561/2000 e AMD Sta. 

Fornecer vinil adesivo para grafismo do veículo, 

composto por (cruz da vida e SUS) e palavra 

(ambulância) no capô, laterais e vidros traseiros bem 

como, nome e logomarca oficial do Governo de Minas 

Gerais, de acordo com o padrão do Manual de Identidade 
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visual, disponível no sítio eletrônico da Secretaria de 

Estado de Governo – SEGOV  www.governo.mg.gov.br. 

 

4.2. A estimativa da quantidade a ser contratada foi definida com base na Resolução 

SES/MG nº 11.058, de 27 de abril de 2026, que estabelece as regras para financiamento 

e execução do projeto de saúde destinado à aquisição de veículos no âmbito da Política 

de Acesso Eletivo. A própria Resolução determina que a relação dos beneficiários, os 

valores individuais, o tipo de veículo e o respectivo quantitativo constam de seu Anexo I. 

 

5. Do levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e 

justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar 

5.1. Para o atendimento da necessidade identificada, foram consideradas, em termos de 

solução, a utilização de veículos já pertencentes à frota pública, a locação de veículo, a 

contratação de serviço terceirizado de transporte e a aquisição de veículo novo destinado 

ao Transporte Eletivo em Saúde.  

5.2. No caso em análise, a solução encontra-se vinculada à finalidade estabelecida pela 

Resolução SES/MG nº 11.058/2026, que disciplina projeto de saúde decorrente de 

indicação de emenda parlamentar destinado especificamente a financiar a aquisição de 

veículos. A norma estabelece, ainda, que o objetivo é qualificar e ampliar o Transporte 

Eletivo em Saúde, proporcionando aos usuários acesso seguro e equânime aos pontos de 

atenção da rede assistencial do SUS, inclusive quando houver necessidade de 

deslocamento para outro município.  

5.3. Nesse contexto, embora locação e terceirização possam constituir alternativas de 

mercado em situações distintas, não correspondem ao objeto financiado pela Resolução, 

uma vez que os recursos recebidos devem ser utilizados para aquisição de veículos. 

Portanto, para este processo, a alternativa compatível com a origem e a finalidade do 

recurso é a aquisição do veículo previsto para o beneficiário no Anexo I. 

5.4. Sob o aspecto técnico, a aquisição possibilita a incorporação permanente do bem à 

estrutura utilizada na prestação dos serviços de saúde, permitindo sua utilização conforme 

as demandas do Transporte Eletivo e observando a tipologia e os requisitos mínimos 

definidos para o item financiado. A própria Resolução admite a aquisição de item com 

qualidade e especificações superiores às originalmente previstas, mediante 

complementação de recursos pelo beneficiário, desde que sejam preservados a natureza, 

a tipologia, os requisitos mínimos e a finalidade prevista para o bem.  

5.5. Sob o aspecto econômico, a solução deverá observar o valor disponibilizado para a 

aquisição e ser precedida de pesquisa de preços própria do processo de contratação, 

destinada à apuração do preço estimado e à verificação da compatibilidade dos valores 

http://www.governo.mg.gov.br/


 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO MANHUAÇU 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

CNPJ: 18.385.146/0001-68 
Rua Major Custódio, 96 - Centro - CEP 36.940-000 - Fone: (33) 3373 – 1149. 

 
praticados no mercado. O documento apresentado, por si só, não fornece levantamento 

atualizado de preços de fornecedores; portanto, essa etapa deverá ser documentada 

separadamente pela Administração. 

5.6. Dessa forma, a solução definida consiste na aquisição do veículo novo, na quantidade 

e tipologia contempladas para o Município pela Resolução SES/MG nº 11.058/2026, por 

ser a solução compatível com a finalidade específica do financiamento e com o objetivo 

público de qualificação e ampliação do Transporte Eletivo em Saúde. As especificações 

da contratação deverão preservar os requisitos mínimos do item financiado, sem 

estabelecer características desnecessárias que possam restringir indevidamente a 

competitividade. 

 

6. Da estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários 

referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que 

poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o seu 

sigilo até a conclusão da licitação 

6.1. A estimativa do valor da contratação administrativa será calculada na etapa 

subsequente deste processo administrativo (art. 23 c/c inciso II do art. 72 da Lei nº. 

14.133/2021). 

 

7. Da descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à 

manutenção e à assistência técnica, quando for o caso. 

7.1. A solução consiste na aquisição de veículo novo destinado à execução das ações de 

Transporte Eletivo em Saúde, em conformidade com a tipologia, o quantitativo e os 

requisitos mínimos correspondentes ao item destinado ao Município no âmbito da 

Resolução SES/MG nº 11.058/2026. A aquisição deverá assegurar que o veículo seja 

adequado à finalidade prevista, proporcionando condições de segurança e eficiência no 

deslocamento dos usuários do SUS para atendimento nos pontos da rede assistencial.  

7.2. A solução deverá compreender o fornecimento do veículo em condições plenas de 

funcionamento e utilização, acompanhado da documentação necessária à sua 

regularização e dos demais itens e acessórios que integrem a especificação técnica 

estabelecida no Termo de Referência. A Resolução determina que os recursos sejam 

utilizados para a aquisição de veículos vinculados à Política de Acesso Eletivo e 

estabelece como finalidade a ampliação e qualificação do transporte dos usuários, 

inclusive para procedimentos realizados fora do município de residência.  

7.3. As especificações técnicas deverão respeitar a natureza, a tipologia e os requisitos 

mínimos do item financiado, observando sua definição e classificação na Relação 

Nacional de Equipamentos e Materiais Permanentes Financiáveis pelo SUS – RENEM. 

A Resolução admite, inclusive, a aquisição de item de qualidade e especificações 
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superiores às originalmente estabelecidas, desde que preservados esses requisitos e que 

eventual custo adicional seja integralmente suportado pelo beneficiário.  

7.4. Quanto à garantia, manutenção e assistência técnica, a Resolução apresentada não 

estabelece prazo específico de garantia contratual, periodicidade de manutenção ou 

condições detalhadas de assistência técnica. Assim, tais exigências deverão ser definidas 

no Termo de Referência de acordo com as características do veículo efetivamente licitado. 

Recomenda-se que o fornecimento contemple garantia do fabricante, nos termos 

estabelecidos para o objeto, bem como acesso à assistência técnica capaz de realizar os 

atendimentos necessários durante o período de garantia, evitando a indisponibilidade 

prolongada do veículo e prejuízos à continuidade do Transporte Eletivo em Saúde.  

7.5. As manutenções preventivas e corretivas posteriores deverão observar as orientações 

do fabricante e as condições da garantia contratada, cabendo à Administração assegurar 

a adequada conservação do bem durante sua vida útil. Eventuais exigências de distância 

máxima da assistência técnica, número mínimo de oficinas autorizadas ou prazos 

específicos de atendimento somente deverão constar do Termo de Referência quando 

tecnicamente justificadas, de modo a não criar restrições desnecessárias à 

competitividade. 

7.6. Portanto, a solução como um todo abrange a aquisição e entrega do veículo novo, 

devidamente equipado e apto ao uso, com documentação pertinente e garantia e 

assistência técnica compatíveis com o objeto, visando assegurar sua disponibilidade 

operacional e o atendimento contínuo, seguro e adequado aos usuários do SUS, em 

consonância com a finalidade pública estabelecida pela Resolução SES/MG nº 

11.058/2026. 

 

8. Da justificativa para o parcelamento ou não da contratação. 

8.1. Considerando que a contratação tem por objeto a aquisição de veículo destinado ao 

Transporte Eletivo em Saúde, conforme tipologia e quantitativo definidos para o 

beneficiário no Anexo I da Resolução SES/MG nº 11.058/2026, não se mostra aplicável 

o parcelamento do objeto quando a contratação corresponder a uma única unidade 

veicular. A Resolução estabelece que os recursos financeiros devem ser utilizados para a 

aquisição de veículos conforme a finalidade do projeto de saúde da Política de Acesso 

Eletivo , sendo que a relação dos beneficiários, valores individuais, tipos de veículos e 

respectivos quantitativos encontra-se definida em seu Anexo I.  

8.2. Nesse contexto, tratando-se de um único veículo, caracterizado como bem individual 

e funcionalmente indivisível, seu fracionamento não apresenta viabilidade técnica. A 

aquisição deve compreender o veículo completo, devidamente equipado e em condições 
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de utilização, conforme as especificações técnicas que serão estabelecidas no Termo de 

Referência. Além disso, o não parcelamento permite concentrar em um único fornecedor 

a responsabilidade pelo fornecimento integral do veículo, incluindo as obrigações 

relacionadas à entrega e, quando previstas no instrumento convocatório, à garantia e à 

assistência técnica, favorecendo a adequada gestão e fiscalização contratual. 

8.3. Dessa forma, justifica-se o não parcelamento da contratação, desde que o objeto 

efetivamente corresponda à aquisição de uma única unidade veicular prevista para o 

Município, pois não há divisão material do objeto capaz de ampliar a competitividade ou 

proporcionar economia sem comprometer sua funcionalidade. Caso o Anexo I destine ao 

Município mais de um veículo ou veículos de tipologias distintas, a análise do 

parcelamento deverá ser realizada por item, considerando separadamente cada objeto 

financiado. 

 

9. Do demonstrativo dos resultados pretendidos em termo de economicidade e de 

melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis 

9.1. Com a aquisição do veículo destinado ao Transporte Eletivo em Saúde, pretende-se 

ampliar e qualificar a capacidade operacional da rede municipal de saúde, proporcionando 

melhores condições para o deslocamento dos usuários do SUS aos pontos de atenção da 

rede assistencial, inclusive quando houver necessidade de atendimento em outro 

município. Esse resultado está diretamente relacionado ao objetivo estabelecido pela 

Resolução SES/MG nº 11.058/2026, que prevê acesso seguro e equânime aos serviços de 

saúde, em tempo e local oportunos.  

9.2. Em termos de economicidade e aproveitamento dos recursos disponíveis, são 

pretendidos os seguintes resultados: 

9.2.1. Recursos financeiros: aplicação do recurso recebido especificamente na finalidade 

estabelecida pela Resolução, mediante processo de contratação que busque preço 

compatível com o mercado e atendimento integral às especificações necessárias, evitando 

despesas com características ou acessórios sem relação com a finalidade do veículo. A 

Resolução determina que o recurso seja empregado na aquisição de veículos vinculados 

à Política de Acesso Eletivo. 

9.2.2. Recursos materiais: incorporação de veículo adequado à estrutura utilizada pela 

saúde municipal, ampliando a disponibilidade de meios de transporte para atendimento 

das demandas programadas e favorecendo a utilização racional da frota existente.  

9.2.3. Recursos humanos: disponibilização de meio de transporte adequado para que as 

equipes responsáveis possam organizar e executar os deslocamentos dos usuários com 
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maior previsibilidade, contribuindo para melhor planejamento das rotas, horários e 

atendimentos.  

9.2.4. Eficiência operacional: melhoria das condições de transporte dos usuários e maior 

capacidade de atendimento às demandas de deslocamento para procedimentos eletivos, 

buscando reduzir indisponibilidades decorrentes da insuficiência de veículos adequados. 

9.2.5. Melhor aproveitamento do investimento público: utilização do bem durante sua 

vida útil nas ações para as quais foi adquirido, associada à realização das manutenções 

preventivas e corretivas necessárias à preservação de suas condições de funcionamento. 

9.3. A aquisição também permite que o recurso de investimento seja convertido em bem 

permanente destinado à prestação dos serviços públicos de saúde, observando a natureza, 

a tipologia e os requisitos mínimos estabelecidos para o item financiado. A Resolução 

prevê que eventual aquisição de item superior ao originalmente indicado deve preservar 

esses requisitos e a finalidade prevista, ficando o custo adicional sob responsabilidade do 

beneficiário. 

9.4. Dessa forma, pretende-se alcançar como resultado final a melhoria da capacidade de 

transporte eletivo dos usuários do SUS, a utilização eficiente dos recursos públicos 

disponibilizados e o melhor aproveitamento dos meios humanos, materiais e financeiros 

empregados na prestação dos serviços municipais de saúde, mantendo a contratação 

vinculada à finalidade para a qual o recurso foi concedido. 

 

10. Das providências a serem adotadas pela Administração previamente à 

celebração do contrato administrativo, inclusive quanto à capacitação de servidores 

públicos municipais para fiscalização e gestão contratual 

10.1. Considerando que se trata de fornecimento comum, a Administração não possui 

providências a serem adotadas previamente à celebração do contrato administrativo. 

 

11. Das contratações correlatas e/ou interdependentes  

11.1. Não existiu ou existem contratações correlatas e/ou interdependentes no âmbito da 

Administração.  

 

12. Da descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas 

mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, 

bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, 

quando aplicável. 

12.1. Considerando que o objeto consiste na aquisição de veículo destinado ao Transporte 

Eletivo em Saúde, sua utilização poderá gerar impactos ambientais relacionados 

principalmente ao consumo de combustível, emissão de gases e poluentes atmosféricos, 

geração de resíduos decorrentes das manutenções periódicas e substituição de 
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componentes, tais como óleos lubrificantes, filtros, pneus, baterias e demais peças ao 

longo da vida útil do bem. 

12.2. A Resolução SES/MG nº 11.058/2026 estabelece que o recurso deve ser empregado 

na aquisição de veículos vinculados à Política de Acesso Eletivo , porém não estabelece 

requisitos ambientais específicos, índices de consumo de combustível, limites próprios 

de emissão ou procedimentos de logística reversa. Assim, esses requisitos deverão, 

quando pertinentes, ser definidos nos documentos da contratação, observada a legislação 

aplicável e sem imposição de condições que restrinjam injustificadamente a 

competitividade. 

12.3. Como medidas mitigadoras, deverão ser priorizadas especificações que favoreçam 

a eficiência energética e o menor consumo de combustível, compatíveis com a finalidade 

e a tipologia do veículo; a realização periódica de manutenção preventiva, contribuindo 

para a eficiência do motor e controle das emissões; e a adequada gestão dos resíduos 

gerados durante a utilização e manutenção do bem. 

12.4. Quanto aos materiais sujeitos à logística reversa, especialmente pneus, baterias, 

óleos lubrificantes e respectivas embalagens, quando aplicável, deverá ser assegurada sua 

destinação ambientalmente adequada ao final da vida útil, mediante os sistemas de coleta, 

reutilização, reciclagem ou destinação previstos na legislação pertinente, evitando o 

descarte irregular. Durante a utilização do veículo, a Administração deverá ainda buscar 

o planejamento eficiente dos deslocamentos e rotas, evitando viagens desnecessárias e 

promovendo, sempre que possível e compatível com as necessidades dos pacientes, a 

racionalização do transporte, contribuindo para a redução do consumo de combustível e 

dos custos operacionais. 

12.5. Dessa forma, pretende-se que a solução seja executada conciliando o atendimento 

da finalidade pública — qualificar e ampliar o acesso dos usuários aos pontos de atenção 

da rede assistencial do SUS — com práticas de uso racional dos recursos naturais, 

eficiência operacional, manutenção adequada do veículo e destinação ambientalmente 

correta dos resíduos gerados durante seu ciclo de vida. 

 

13. Do posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o 

atendimento da necessidade a que se destina 

13.1. Considerando o levantamento realizado no presente Estudo Técnico Preliminar, 

conclui-se que a aquisição do veículo destinado ao Transporte Eletivo em Saúde mostra-

se compatível com a necessidade identificada e com a finalidade estabelecida na 

Resolução SES/MG nº 11.058/2026, a conclusão que se chega neste ETP é de que o mais 

adequado é a Contratação para o fornecimento de Ambulância Tipo A Simples Remoção 

– Furgoneta, conforme descrição na Resolução SES Nº 11.058, de 27 de abril de 2026, 

através do procedimento Pregão, considerando tratar-se de aquisição de bem comum, cujo 
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critério de julgamento será o menor preço por item . (inciso XLI do art. 6º da Lei nº. 

14.133/2021), e (art. 176, inc. III, da Lei nº 14.133/2021). 

 

14.1. Das disposições gerais 

14.1. Admite-se que os elementos constantes do ETP sejam retificados durante a 

elaboração dos eventuais Termo de Referência – TR –, anteprojeto, projeto básico e 

projeto executivo. 

 

 

Santana do Manhuaçu – MG, 05 de outubro de 2026. 

 

 

 

 

____________________________________ 

Lel Marques Vieira  

Secretário Municipal de Saúde  
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ANEXO II 

 

Processo Administrativo de Licitação Pública nº. 096/2026 

Pregão Eletrônico nº. 001/2026 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA – TR 

 

1. Da definição do objeto 

1.1. Contratação para o fornecimento de Ambulância Tipo A Simples Remoção – 

Furgoneta, conforme descrição na Resolução SES Nº 11.058, de 27 de abril de 2026, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas Termo de Referência.  

 

Item Descrição Quant. Unid. 

01 

Ambulância Tipo A Simples Remoção – Furgoneta 

 

Veículo furgoneta original de fábrica, 0 km, adaptado 

para AMBULÂNCIA SIMPLES REMOÇÃO. A 

estrutura da cabine e da carroceria será original, 

construída em aço ou monobloco. Chassi: Comprimento 

total de, no mínimo, 5,140 mm; distância entre os eixos 

de, no mínimo, 3.275 mm; Altura Interna mínima do salão 

de atendimento de 1.300 mm. Motorização: Dianteiro; 4 

cilindros, combustível diesel, potência mínima de 150 cv; 

tanque de combustível com capacidade mínima de 70 

litros. Ar-condicionado para a cabine e salão. Isolamento 

termo em manta acústica entre o revestimento e a lataria 

do veículo. Sistema de freio com Sistema ABS nas quatro 

rodas; Air-Bag para os ocupantes da cabine. Direção 

assistida Hidráulica e/ou Elétrica. Equipado com todos os 

equipamentos de série não especificados e exigidos pelo 

CONTRAN. Adaptação: Altura interna do veículo deve 

ser original de fábrica. O pneu estepe não deve ser 

acondicionado no salão de atendimento. Sistema Elétrico 

deve ser original do veículo, com montagem de bateria de 

no mínimo 60 Ah do tipo sem manutenção, mínimo 12 

volts. O Sistema elétrico dimensionado para o emprego 

simultâneo de todos os itens especificados do veículo e 

equipamentos, quer com a viatura em movimento quer 

estacionada, sem risco de sobrecarga no alternador, fiação 

ou disjuntores. As tomadas elétricas deverão manter uma 

distância mínima de 31 cm de qualquer tomada de 

Oxigênio. A iluminação do compartimento de 

atendimento deve ser de 2 tipos: Natural e Artificial, 

deverá ser feita por no mínimo 4 luminárias, instaladas no 

01 Unid. 
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teto, em base estampada em alumino ou injetada em 

plástico em modelo LED. A iluminação externa deverá 

contar com holofote tipo farol articulado regulado 

manualmente na parte traseira da carroceria, com 

acionamento independente e foco direcional ajustável 

180º na vertical. 01 (um) ventilador oscilante. Deverá 

possuir 1 sinalizador principal do tipo barra linear ou em 

formato de arco ou similar, com módulo único; 2 

sinalizadores na parte traseira da AMB na cor vermelha, 

com frequência mínima de 90 flashes por minuto, quando 

acionado com lente injetada de policarbonato. Podendo 

utilizar um dos conceitos de Led. Laudo que comprove o 

atendimento à norma SAE J575, SAE J595 e SAE J845, 

no que se refere aos ensaios contra vibração, umidade, 

poeira, corrosão, deformação e fotometria classe 1, para 

o Sinalizador Luminoso Frontal Principal. Sinalizador 

acústico com amplificador de potência mínima de 100 W 

RMS @13,8 Vcc, mínimo de 3 tons distintos; Sistema de 

megafone com ajuste de ganho e pressão sonora a 1 metro 

de no mínimo 100 dB @13,8 Vcc; Laudo que comprove 

o atendimento à norma SAE J1849, no que se refere a 

requisitos e diretrizes nos Sistemas de sirenes eletrônicas 

com um único autofalante. 01 (um) cilindro de oxigênio 

de 07 litros com válvula e manômetro • Sistema de 

oxigênio, composto de régua TRIPLA completa, 

fluxometro com máscara, chicote para oxigenação, 

umidificador e frasco aspirador tipo Venturi. Sistema de 

rádio-comunicação em contato permanente com a central 

reguladora. Na região da bancada, deverá existir uma 

régua e possuir: fluxômetro, umidificador para O2 e 

aspirador tipo venturi, c/ roscas padrão ABNT. Conexões 

IN/OUT normatizadas pela ABNT. A climatização do 

salão deverá permitir o resfriamento/aquecimento. O 

compartilhamento do motorista deverá ser fornecido com 

o sistema original do fabricante do chassi ou homologado 

pela fábrica para ar condicionado, ventilação, aquecedor 

e desembaçador. Para o compartilhamento do paciente, 

deverá ser fornecido original do fabricante do chassi ou 

homologado pela fábrica um sistema de Ar Condicionado, 

com aquecimento e ventilação tipo exaustão lateral nos 

termos do item 5.12 da NBR 14.561. Sua capacidade 

térmica deverá ser com mínimo de 15.000 BTUs e unidade 

condensadora de teto. Maca retrátil, com no mínimo 1.900 

mm de comprimento, com a cabeceira voltada para frente; 

com pés dobráveis, sistema escamoteável; provida de 

rodízios, 3 cintos de segurança fixos, que permitam 

perfeita segurança e desengate rápido, suporta peso 

mínimo de 100 Kg e acompanham colchonete. Deverão 
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ser apresentados: Autorização de Funcionamento de 

Empresa do Fabricante e Registro ou Cadastramento dos 

Produtos na Anvisa; Garantia de 24 meses. Ensaio 

atendendo à norma ABNT NBR 14561/2000 e AMD Sta. 

Fornecer vinil adesivo para grafismo do veículo, 

composto por (cruz da vida e SUS) e palavra 

(ambulância) no capô, laterais e vidros traseiros bem 

como, nome e logomarca oficial do Governo de Minas 

Gerais, de acordo com o padrão do Manual de Identidade 

visual, disponível no sítio eletrônico da Secretaria de 

Estado de Governo – SEGOV  www.governo.mg.gov.br. 

 

 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadrada como sendo bem de luxo (Decreto nº. 

15, de 31 de Março de 2023. 

1.3. O prazo do contrato é de 06 (seis) meses, contados da assinatura do contrato 

administrativo. 

 

2. Da fundamentação da contratação administrativa 

2.1. A fundamentação da contratação administrativa como um todo está no Estudo 

Técnico Preliminar – ETP – (§ 1º do art. 18 da Lei nº. 14.133/2021). 

 

3. Da descrição da solução como um todo, considerando todo o ciclo de vida do objeto 

3.1. A descrição da solução como um todo está no ETP (inciso VII do § 1º do art. 18 da 

Lei nº. 14.133/2021). 

 

4. Dos requisitos da contratação administrativa 

4.1. Os requisitos da contratação administrativa estão no ETP (inciso III do § 1º do art. 

18 da Lei nº. 14.133/2021). 

 

5. Do modelo de execução do objeto  

5.1. O prazo de entrega dos bens será no prazo de 60 (sessenta), dias contados da Ordem 

de Fornecimento – OF – em remessa única. 

5.2. Os bens deverão ser entregues no endereço: Rua Major Custódio, nº 96, Centro 

(Prefeitura Municipal), Santana do Manhuaçu, estado de Minas Gerais. 

5.2.1. A empresa vencedora deverá entregar o veículo documentado, licenciado e com a   

placa instalada no nome do órgão público (primeiro emplacamento). 

5.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a contratada deverá comunicar 

as razões respectivas com pelo menos 02 (dois) dias úteis de antecedência para que 

qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso 

fortuito e força maior. 

http://www.governo.mg.gov.br/
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5.4. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 10 (dez)dias, 

pelo(a) servidor(a) público(a) municipal pelo acompanhamento e fiscalização do contrato 

administrativo, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes neste TR e na proposta. 

5.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste TR e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 

05 (cinco)dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

5.7. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, pelo(a) 

servidor(a) público(a) municipal ou comissão, contados do recebimento provisório, após 

a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 

termo detalhado. 

5.8. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 

definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

5.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato administrativo. 

 

6. Do modelo de gestão do contrato administrativo 

6.1. O contrato administrativo deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com 

as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº. 14.133/2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial (art. 115 da Lei nº 14.133/2021). 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato 

administrativo, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (§ 5º do art. 115 

da Lei nº. 14.133/2021). 

6.3. A execução do contrato administrativo deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(a) 

fiscal do contrato administrativos, ou pelos respectivos substitutos (art. 117 da Lei nº. 

14.133/2021). 

6.4. O(A) fiscal do contrato administrativo anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato administrativo, determinando o que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (§1º do art. 117 da 

Lei nº. 14.133/2021). 

6.5. O(A) fiscal do contrato administrativo informará a seus superiores, em tempo hábil 

para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência 

que ultrapasse sua competência (§ 2º do art. 117 da Lei nº. 14.133/2021). 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO MANHUAÇU 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

CNPJ: 18.385.146/0001-68 
Rua Major Custódio, 96 - Centro - CEP 36.940-000 - Fone: (33) 3373 – 1149. 

 
6.6. A Contratada será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a 

suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (art. 

119 da Lei nº. 14.133/2021). 

6.7. A Contratada será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou 

a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (art. 120 da Lei 

nº. 14.133/2021). 

6.8. Somente a Contratada será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato administrativo (art. 121 da Lei 

nº. 14.133/2021). 

6.9. A inadimplência da Contratada em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 

poderá onerar o objeto do contrato administrativo (§ 1º do art. 121 da Lei nº. 

14.133/2021). 

6.10. As comunicações entre a Administração e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso 

de mensagem eletrônica para esse fim, tal como: e-mail. 

6.11. A Administração poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 

7. Dos critérios de medição e de pagamento 

7.1. Não há necessidade de tratar sobre os critérios de medição, pois não se trata de 

contratação administrativa direta de obras e serviços de engenharia. 

7.2. O pagamento será mensalmente e em até 30 (trinta) dias úteis do recebimento da nota 

fiscal, acompanhado da comprovação de regularidade fiscal, trabalhista e social; 

7.3. O pagamento somente será realizado mediante a efetiva entrega dos bens nas 

condições estabelecidas, o que poderá ser comprovado por meio de atestado na nota fiscal 

correspondente; 

7.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação administrativa, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

como, por exemplo: obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 

Contratante. 
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7.5. O pagamento devido pelo contratante será efetuado por meio ordem bancária, para 

crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela contratada, ou, eventualmente, 

por outra forma que vier a ser convencionada entre as partes. 

7.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento.  

7.7. Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal, a Contratada dará ao 

Contratante plena, geral e irretratável quitação dos valores nela discriminados, para nada 

mais vir a reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou forma. 

7.8. Todo pagamento que vier a ser considerado contratualmente indevido será objeto de 

ajuste nos pagamentos futuros, quando devidos, ou cobrados diretamente da Contratada. 

7.9. Deverão ser excluídas do faturamento todas e quaisquer ocorrências que não forem 

de responsabilidade do contratante, assim como aquelas que não correspondem a bens 

entregues. 

7.10. Os documentos comprobatórios dos pagamentos relativos a tributos, encargos ou 

contribuições de responsabilidade da Contratada, serão enviados mensalmente ao 

Contratante quando este assim o exigir. 

7.11. A Contratada deverá entregar os bens acompanhado da correspondente nota fiscal. 

7.12. A nota fiscal deverá ser emitida pela Contratada em inteira conformidade com as 

exigências legais e contratuais, especialmente as de natureza fiscal, com destaque, quando 

exigíveis, das retenções tributárias ou previdenciárias. 

7.13. Antes de cada pagamento a Contratada será realizada consulta para verificar a 

manutenção das regularidades fiscal, social e trabalhista. 

7.14. Constatando-se a situação de irregularidade da Contratada, será providenciada sua 

advertência, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa administrativa. O prazo poderá ser prorrogado 

uma vez, por igual período, a critério do Contratante. 

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa administrativa considerada 

improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização 

da regularidade fiscal quanto à inadimplência da Contratada, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

7.16. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão do contrato administrativo nos autos do Processo Administrativo – PA – 

correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato administrativo, caso a contratada 

não regularize sua situação.   
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7.18. Somente por motivo de economicidade ou outro interesse público de alta relevância, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pelo(a) Prefeito(a) Municipal, não será 

rescindido o contrato administrativo em execução com a contratada inadimplente. 

7.19. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

7.20. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento poderá ficar 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 

jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei. 

 

8. Da forma e critérios de seleção do(a) fornecedor(a) 

8.1. O(A) fornecedor(a) será selecionado por meio da realização de Pregão Eletrônico, 

tendo como critério de julgamento: menor preço por item. 

8.2. O modo de disputa será conjuntamente fechado e aberto. 

8.3. Habilitação jurídica: 

8.3.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial respectiva; 

8.3.2. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI; 

8.3.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU – ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição 

do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

8.3.4. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no país: Decreto de 

autorização para funcionamento no Brasil; 

8.3.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.3.6. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 

de Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº. 

5.7564/1971. 

8.3.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

8.4. Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

8.4.1. Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
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8.4.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do(a) 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.4.3. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal; 

8.4.4. Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual; 

8.4.4.1. Caso a licitante seja considerada isento dos tributos estaduais ou distritais 

relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de 

outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 

8.4.5. Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal; 

8.4.6. Prova de regularidade relativo à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia de 

Tempo de Serviço – FGTS –, que demonstre cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por lei; 

8.4.7. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

8.5. Habilitação econômico-financeira 

8.5.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede da 

licitante. 

8.6. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 

atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 

ou apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

8.7.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pela(s) 

licitante(s) e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; 

8.7.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas. 

8.8. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação, após provocação 

do(a) Pregoeiro(a), poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos 

documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e 

acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.  

8.9. Os documentos de habilitação poderá ser: 

8.9.1. apresentada em original, por cópia ou por qualquer outro meio expressamente 

admitido pela Administração; 

8.9.2. substituída por registro cadastral emitido pela Administração, desde que o registro 

tenha sido feito em obediência ao disposta na Lei nº. 14.133/2021. 
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8.9.3. As ME’s e EPP’s, por ocasião da participação neste Pregão, deverão apresentar 

toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e 

trabalhista, mesmo que estas apresentem alguma restrição. 

8.9.3.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, 

será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 

momento que o(a) licitante for declarado(a) vencedor(a) deste Pregão, prorrogável por 

igual período, a critério da Administração, para regularização da documentação, para 

pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de certidão negativa. 

8.9.3.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item 8.9.3.1., 

implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 

nº. 14.133/2021, sendo facultada à Administração convocar o(a)(s) licitante(s) 

remanescente(s), na ordem de classificação, para assinatura do contrato administrativo, 

ou revogar a licitação.  

 

9. Da estimativa do valor da contratação administrativa 

9.1. A estimativa do valor da contratação administrativa está no ETP (inciso VI do § 1º 

do art. 18 da Lei nº. 14.133/2021). 

 

10. Da adequação orçamentária 

10.1. As despesas decorrentes desta contratação administrativa correrão à conta de 

recursos específicos consignados no orçamento geral do Município de Santana do 

Manhuaçu/MG. 

10.2. A contratação administrativa será atendida pela seguinte dotação orçamentária: 

0218.1030100081.024 44905200000 (FICHA 475) 16210000000 

0218.1030100081.024 44905200000 (FICHA 475) 16320000000 

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

 

11. Da especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência 

técnica, quando for o caso 

11.1. A especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência 

técnica está no ETP (inciso VI do § 1º do art. 18 da Lei nº. 14.133/2021). 

 

Santana do Manhuaçu– MG, 05 de outubro de 2026. 

__________________________________ 

Lel Marques Vieira  

Secretário Municipal de Saúde   



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO MANHUAÇU 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

CNPJ: 18.385.146/0001-68 
Rua Major Custódio, 96 - Centro - CEP 36.940-000 - Fone: (33) 3373 – 1149. 

 
 

ANEXO III 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 

Processo Administrativo de Licitação Pública nº. 096/2026. 

Pregão Eletrônico nº. 001/2026. 

 

O MUNICÍPIO DE SANTANA DO MANHUAÇU, pessoa jurídica de direito público, 

inscrito no CNPJ nº. 18.385.146/0001-68, com sede na Rua Major Custodio, nº. 96, bairro 

Centro, cidade de Santana do Manhuaçu, estado de Minas Gerais, representado pelo 

Prefeito Municipal Francisco de Paulo Freitas, inscrito no CPF nº. 550.548.466-20, 

doravante denominado Contratante, e NOME DA EMPRESA, inscrito no CNPJ nº. 

XX, com endereço na Rua XX, nº. XX, bairro XX, cidade de XX, estado de Minas Gerais, 

representada pelo sócio(a)-administrador(a), senhor(a) Nome, inscrito no CPF nº. XX, 

doravante denominada Contratada, tendo em vista este procedimento e em observância 

a Lei nº. 14.133/2021, resolvem celebrar este CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 

XX/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA: Do objeto e seus elementos característicos 

1.1. Contratação para o fornecimento de Ambulância Tipo A Simples Remoção – 

Furgoneta, conforme descrição na Resolução SES Nº 11.058, de 27 de abril de 2026, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Estudo Técnico 

Preliminar – ETP: Anexo I e no Termo de Referência – TR – Anexo II: 

 

 

Item Descrição 
Marca/ 

Modelo 
Quant. Unid. 

Valor 

unitario 

Valor total 

01 

Ambulância Tipo A Simples 

Remoção – Furgoneta 

 

Veículo furgoneta original de 

fábrica, 0 km, adaptado para 

AMBULÂNCIA SIMPLES 

REMOÇÃO. A estrutura da cabine 

e da carroceria será original, 

construída em aço ou monobloco. 

Chassi: Comprimento total de, no 

mínimo, 5,140 mm; distância entre 

os eixos de, no mínimo, 3.275 mm; 

Altura Interna mínima do salão de 

atendimento de 1.300 mm. 

Motorização: Dianteiro; 4 

 

01 Unid.  
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cilindros, combustível diesel, 

potência mínima de 150 cv; tanque 

de combustível com capacidade 

mínima de 70 litros. Ar-

condicionado para a cabine e salão. 

Isolamento termo em manta 

acústica entre o revestimento e a 

lataria do veículo. Sistema de freio 

com Sistema ABS nas quatro 

rodas; Air-Bag para os ocupantes 

da cabine. Direção assistida 

Hidráulica e/ou Elétrica. Equipado 

com todos os equipamentos de 

série não especificados e exigidos 

pelo CONTRAN. Adaptação: 

Altura interna do veículo deve ser 

original de fábrica. O pneu estepe 

não deve ser acondicionado no 

salão de atendimento. Sistema 

Elétrico deve ser original do 

veículo, com montagem de bateria 

de no mínimo 60 Ah do tipo sem 

manutenção, mínimo 12 volts. O 

Sistema elétrico dimensionado para 

o emprego simultâneo de todos os 

itens especificados do veículo e 

equipamentos, quer com a viatura 

em movimento quer estacionada, 

sem risco de sobrecarga no 

alternador, fiação ou disjuntores. 

As tomadas elétricas deverão 

manter uma distância mínima de 31 

cm de qualquer tomada de 

Oxigênio. A iluminação do 

compartimento de atendimento 

deve ser de 2 tipos: Natural e 

Artificial, deverá ser feita por no 

mínimo 4 luminárias, instaladas no 

teto, em base estampada em 

alumino ou injetada em plástico em 

modelo LED. A iluminação externa 

deverá contar com holofote tipo 

farol articulado regulado 

manualmente na parte traseira da 

carroceria, com acionamento 

independente e foco direcional 

ajustável 180º na vertical. 01 (um) 

ventilador oscilante. Deverá 
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possuir 1 sinalizador principal do 

tipo barra linear ou em formato de 

arco ou similar, com módulo único; 

2 sinalizadores na parte traseira da 

AMB na cor vermelha, com 

frequência mínima de 90 flashes 

por minuto, quando acionado com 

lente injetada de policarbonato. 

Podendo utilizar um dos conceitos 

de Led. Laudo que comprove o 

atendimento à norma SAE J575, 

SAE J595 e SAE J845, no que se 

refere aos ensaios contra vibração, 

umidade, poeira, corrosão, 

deformação e fotometria classe 1, 

para o Sinalizador Luminoso 

Frontal Principal. Sinalizador 

acústico com amplificador de 

potência mínima de 100 W RMS 

@13,8 Vcc, mínimo de 3 tons 

distintos; Sistema de megafone 

com ajuste de ganho e pressão 

sonora a 1 metro de no mínimo 100 

dB @13,8 Vcc; Laudo que 

comprove o atendimento à norma 

SAE J1849, no que se refere a 

requisitos e diretrizes nos Sistemas 

de sirenes eletrônicas com um 

único autofalante. 01 (um) cilindro 

de oxigênio de 07 litros com 

válvula e manômetro • Sistema de 

oxigênio, composto de régua 

TRIPLA completa, fluxometro 

com máscara, chicote para 

oxigenação, umidificador e frasco 

aspirador tipo Venturi. Sistema de 

rádio-comunicação em contato 

permanente com a central 

reguladora. Na região da bancada, 

deverá existir uma régua e possuir: 

fluxômetro, umidificador para O2 e 

aspirador tipo venturi, c/ roscas 

padrão ABNT. Conexões IN/OUT 

normatizadas pela ABNT. A 

climatização do salão deverá 

permitir o 

resfriamento/aquecimento. O 

compartilhamento do motorista 
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deverá ser fornecido com o sistema 

original do fabricante do chassi ou 

homologado pela fábrica para ar 

condicionado, ventilação, 

aquecedor e desembaçador. Para o 

compartilhamento do paciente, 

deverá ser fornecido original do 

fabricante do chassi ou homologado 

pela fábrica um sistema de Ar 

Condicionado, com aquecimento e 

ventilação tipo exaustão lateral nos 

termos do item 5.12 da NBR 

14.561. Sua capacidade térmica 

deverá ser com mínimo de 15.000 

BTUs e unidade condensadora de 

teto. Maca retrátil, com no mínimo 

1.900 mm de comprimento, com a 

cabeceira voltada para frente; com 

pés dobráveis, sistema 

escamoteável; provida de rodízios, 

3 cintos de segurança fixos, que 

permitam perfeita segurança e 

desengate rápido, suporta peso 

mínimo de 100 Kg e acompanham 

colchonete. Deverão ser 

apresentados: Autorização de 

Funcionamento de Empresa do 

Fabricante e Registro ou 

Cadastramento dos Produtos na 

Anvisa; Garantia de 24 meses. 

Ensaio atendendo à norma ABNT 

NBR 14561/2000 e AMD Sta. 

Fornecer vinil adesivo para 

grafismo do veículo, composto por 

(cruz da vida e SUS) e palavra 

(ambulância) no capô, laterais e 

vidros traseiros bem como, nome e 

logomarca oficial do Governo de 

Minas Gerais, de acordo com o 

padrão do Manual de Identidade 

visual, disponível no sítio 

eletrônico da Secretaria de Estado 

de Governo – SEGOV  

www.governo.mg.gov.br. 

 

 
 

http://www.governo.mg.gov.br/
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2. CLÁUSULA SEGUNDA: Da vinculação ao edital de licitação pública e à proposta 

da licitante vencedora 

2.1. Vinculam a este contrato administrativo: 

2.1.1. O edital e anexos deste Pregão; 

2.1.2. A proposta da Contratada; 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA: Da legislação aplicável à execução do contrato 

administrativo, inclusive quanto aos casos omissos 

3.1. As legislações aplicáveis à execução deste contrato administrativo, inclusive quanto 

aos casos omissão, são: 

3.1.1. Lei nº. 14.133/2021; 

3.1.2. Decreto nº. 013/2023; 

3.1.3. Decreto n°. 014/2023; 

3.1.4. Decreto n°. 015/2023; 

3.1.5. Decreto n°. 016/2023; 

3.1.6. Decreto n°. 017/2023; 

3.1.7. Decreto n°. 018/2023; 

3.1.8. Decreto n°. 019/2023; 

3.1.9. Decreto n°. 020/2023; 

3.1.10. Decreto n°. 021/2023; 

3.1.11. Decreto n°. 022/2023; 

3.1.12. Decreto n°. 023/2023; 

3.1.13. Decreto n°. 024/2023; 

3.1.14. Decreto n°. 025/2023; 

3.1.15. Decreto n°. 027/2023; 

3.1.16. Decreto n°. 028/2023; 

3.1.17. Decreto n°. 029/2023; 

3.1.18. Decreto n°. 030/2023; 

3.1.19. Decreto n°. 031/2023; 

3.1.20. Decreto n°. 032/2023; 

3.1.21. Decreto n°. 033/2023; 

3.1.22. Decreto n°. 035/2023; 

 

 

4. CLÁUSULA QUARTA: Da vigência e prorrogação 

4.1. O prazo do contrato é de 06 (seis) meses, contados da assinatura do Contrato 

Administrativo, podendo ser prorrogado sucessivamente, na forma da Lei nº 14.133, de 

2021. 
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5. CLÁUSULA QUINTA: Do regime de execução ou a forma de fornecimento 

5.1. O regime de execução ou a forma de fornecimento está prevista no TR. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA: Do preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-

base e a periodicidade do reajustamento de preços e os critérios de atualização 

monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento 

6.1. O preço deste contrato administrativo é de R$ XX (XX). 

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

6.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6.4. As condições de pagamento estão previstas no TR. 

6.5. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano 

contado do orçamento estimado, ou seja: 28 de agosto de 2026, salvo no caso de 

necessidade de reequilíbrio econômico-financeiro. 

6.6. Após o interregno de 01 (um) ano, e independentemente de pedido da Contratada, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA 

- Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

6.7. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.8. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 

pagará a Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 

a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

6.9. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

6.10. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 

de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 

substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.11. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo.  

6.12. O reajuste será realizado por apostilamento. 

6.13. Não haverá atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a 

do efetivo pagamento. 
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7. CLÁUSULA SÉTIMA: Dos critérios e a periodicidade da medição, quando for o 

caso, e o prazo para liquidação e para o pagamento 

6.1. Os critérios e a periocidade da medição, quando for o caso, e o prazo para liquidação 

e para o pagamento estão previstos no TR. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA: Dos prazos de início das etapas de execução, conclusão, 

entrega, observação e recebimento definitivo, quando for o caso 

8.1. Os prazos de início das etapas de execução, conclusão, entrega, observação e 

recebimento definitivo, quando o for caso, estão previstos no TR. 

 

9. CLÁUSULA NONA: Do crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da 

classificação funcional programática e da categoria econômica 

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação administrativa correrão à conta de 

recursos específicos consignados na Lei Orçamentaria Anual – LOA – do Município de 

Santana do Manhuaçu/MG, deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

0218.1030100081.024 44905200000 (FICHA 475) 16210000000 

0218.1030100081.024 44905200000 (FICHA 475) 16320000000 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA: Da matriz de risco, quando for o caso 

10.1. A matriz de risco não é obrigatória nesta contratação administrativo, conforme § 1º 

do art. 3º do Decreto nº. 27, de Março de 2023. 

 

11. CLÁSUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Do prazo para resposta ao pedido de 

repactuação de preços, se for o caso 

11.1. Não haverá repactuação de preços neste caso, conforme inciso LIX do art. 6º c/c 

inciso II do § 8º do art. 25 c/c inciso II do § 4º do art. 92 da Lei nº. 14.133/2021. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Do prazo para resposta ao pedido de 

restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso 

12.1. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro será de, no máximo, 30 (trinta) dias. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Das garantias oferecidas para assegurar 

sua plena execução, quando exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo 

contratado no caso de antecipação de valores a título de pagamento 

13.1. Não foi exigência de garantia contratual. 
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Do prazo de garantia mínima do objeto, 

observados os prazos mínimos estabelecidos na lei nº. 14.133/2021 e nas normas 

técnicas aplicáveis, e as condições de manutenção e assistência técnica, quando for o 

caso 

14.1. O prazo de garantia mínima do objeto, observados os prazos mínimos estabelecidos 

na Lei nº. 14.133/2021 e nas normas técnicas aplicáveis, e as condições de manutenção e 

assistência técnica, quando for o caso, estão previstos no TR. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Dos direitos e das responsabilidades das 

partes 

15.1. Das obrigações do Contratante: 

15.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

15.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no TR; 

15.1.3. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 

no total ou em parte, às suas expensas; 

15.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato administrativo e o cumprimento 

das obrigações pela Contratada; 

15.1.5. Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos neste contrato administrativo; 

15.1.6. Aplicar a Contratada as sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 

contrato administrativo; 

15.1.7. Cientificar seu órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pela Contratada; 

15.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução deste contrato administrativo, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 

boa execução do ajuste; 

15.1.9. Concluída a instrução do requerimento, o Contratante terá o prazo de 30 (trinta) 

dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período; 

15.1.10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

15.2. Das obrigações da Contratada: 
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15.2.1. Manter, durante toda a execução do contrato administrativo, em compatibilidade 

com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na 

licitação pública, ou para a qualificação, na contratação administrativa direta; 

15.2.2. Cumprir, caso obrigado por lei, as exigências de reserva de cargos prevista em lei, 

bem como outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitação da 

Previdência Social e para aprendiz; 

15.2.3. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 

português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, se for o caso; 

15.2.4. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

arts. 12, 13 e 17 a 27 da Lei nº. 8.078/1990, denominado Código de Defesa do 

Consumidor – CDC; 

15.2.5. comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação, se exigido; 

15.2.6. Atender às determinações regulares emitidas pelo(a) fiscal ou gestor(a) do 

contrato administrativo ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 

15.2.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, no prazo fixado pelo(a) fiscal do contrato administrativo, os bens nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 

15.2.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado ao Contratante ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

15.2.9. entregar a(o) fiscal ou gestor do contrato administrativo, junto com a Nota Fiscal 

para fins de pagamento, prova da regularidade fiscal, trabalhista e social; 

15.2.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato administrativo, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao Contratante; 

15.2.11. Comunicar a(o) fiscal do contrato administrativo, no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do 

objeto contratual; 
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15.2.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros; 

15.2.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato administrativo; 

15.2.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 

proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação administrativa, 

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados na alínea “d” do inciso II do art. 124 

da Lei nº. 14.133/2021; 

15.2.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante; 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Das penalidades cabíveis e os valores das multas 

e suas bases de cálculo 

16.1. As penalidades cabíveis e os valores das multas e suas bases de cálculo estão 

previstos no edital do Pregão. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: Do modelo de gestão do contrato 

administrativo, observados os requisitos definidos em regulamento 

17.1. O modelo de gestão deste contrato administrativo, observados os requisitos 

definidos em regulamento está previsto no TR. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: Dos casos de extinção 

18.1. O contrato administrativo se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, 

independente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 

contratantes. 

18.2. O contrato administrativo pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no art. 137 

da Lei nº 14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa. 

18.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os arts. 138 e 139 da Lei nº. 14.133/2021. 

18.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da Contratada o 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato administrativo. 

18.2.2.1. Se a operação implicar mudança da Contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

18.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO MANHUAÇU 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

CNPJ: 18.385.146/0001-68 
Rua Major Custódio, 96 - Centro - CEP 36.940-000 - Fone: (33) 3373 – 1149. 

 
18.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

18.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

18.3.3. Indenizações e multas. 

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA: Das disposições finais 

18.1. O Contratante fará a publicação deste contrato administrativo nos termos da Lei nº. 

14.133/2021. 

18.2. O foro da Justiça Estadual de Manhuaçu/MG, é eleito para dirimir os eventuais 

litígios que decorrerem da execução deste contrato administrativo que não puderem ser 

compostos pela conciliação (§ 1º do art. 92 da Lei nº. 14.133/2021). 

 

Santana do Manhuaçu – MG, XX de XX de 2026.  

 

 

Francisco de Paulo Freitas 

Prefeito Municipal  

 

 

 

Nome do(a) sócio(a)-administrador(a)e 

Contratada 

 

 

 

 

 


